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RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 02/2015, de 16 de março de 2015.

Altera a Resolução N.º 05/2013-CPJ/PI,  que “dispõe

sobre o sistema de avaliação de desempenho funcional

dos  servidores  do  quadro  de  provimento  efetivo  do

Ministério Público do Estado do Piauí”.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 16, inciso I, da

Lei Complementar nº 12,  de 18 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério  Público do

Estado do Piauí), e pelo art. 28, § 3º, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça

do Ministério Público do Estado do Piauí,

CONSIDERANDO as  alterações  propostas  pela  Comissão  de  Avaliação  de

Desempenho, no intuito de melhorar e efetivar as avaliações de desempenho dos servidores do

Ministério Público do Estado do Piauí; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o preenchimento da ficha de avaliação

do servidor ministerial ao módulo estágio probatório, do sistema e-cidade, no qual os servidores são

avaliados por nota e não, por conceito; 

RESOLVE:

Art. 1º O art. 16, inciso I, da Resolução N.º 05/2013-CPJ/PI, passa a vigorar acrescido

do item 2: 

“2) Cumprimento de instruções, normas legais e regimentais;” 

 Parágrafo único. Ficam revogados os subitens 1.1, 1.2 e 1.3, do item 1, do inciso I, do
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art. 16, da Resolução N.º 05/2013-CPJ/PI, bem como o item 4, do inciso III, também do art. 16, da

Resolução N.º 05/2013-CPJ/PI. 

Art. 2º O inciso III, do art. 18, da Resolução N.º 05/2013-CPJ/PI, passa vigorar com a

seguinte redação: 

“III – preenchimento pelo avaliador da Ficha de Avaliação, atribuindo nota de 0 (zero)

a 10 (dez) para cada quesito avaliado.” 

Art.  3º  O art.  22,  da  Resolução N.º  05/2013-CPJ/PI,  passa  vigorar  com a  seguinte

redação: 

“Art.  22.  A apuração do resultado final  da avaliação será feita  pela  Comissão de

Avaliação de Desempenho e será obtida mediante o cálculo da média aritmética da

pontuação alcançada em cada uma das avaliações parciais.”

Art. 4º O art.  23, da Resolução N.º 05/2013-CPJ/PI, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 23. Será aprovado o servidor que obtiver média de, no mínimo, 60 % (sessenta

por cento) da pontuação máxima.”

Art. 5º Ficam revogadas as disposições do art. 24, caput e incisos I e II, alíneas ‘a’ e ‘b’.

Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, Teresina-

PI, 16 de março de 2015.
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Procuradora-Geral de Justiça 

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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